
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.714.007 - CE (2017/0314606-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSE DE ARAUJO NASCIMENTO 
REPR. POR : RAIMUNDO MARTINS DO NASCIMENTO - CURADOR
ADVOGADOS : MÁRCIA SALES LEITE SILVEIRA E OUTRO(S) - CE011371 

 CLARA LINDA AGUIAR RIOS  - CE011387 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489, § 1º, IV, DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1773 DO CÓDIGO 
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ.

I - Inexiste violação do art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015, pois a 
Corte de origem decidiu motivadamente a controvérsia posta nos autos, tendo 
se manifestado de modo fundamentado sobre o ponto suscitado pela parte 
recorrente, esclarecendo que o termo inicial do benefício deve ser a data do 
requerimento administrativo, visto que o autor reunia à época os requisitos 
necessários à sua concessão (fl. 279). Ressalte-se que a motivação contrária ao 
interesse da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados 
irrelevantes pelo acórdão, não se traduz em maltrato à norma apontada como 
violada.

II - A ausência de prequestionamento impede a ascensão da 
matéria à instância extraordinária por meio de recurso especial, incidindo o 
óbice do enunciado n. 211 da Súmula do STJ :"Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 
foi apreciada pelo Tribunal a quo".

III - Ademais, "a admissão de prequestionamento ficto (art.  1.025 
do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso  seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada  pelo dispositivo de lei" (REsp 
n. 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
4/4/2017, DJe 10/4/2017).

IV - Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) 
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Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.714.007 - CE (2017/0314606-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, cuida-se de ação ajuizada por José de Araújo Nascimento em 

desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social –  INSS objetivando a concessão do 

benefício da assistência social à pessoa com deficiência.

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

parcialmente procedentes. No TRF da 5ª Região, a sentença foi parcialmente reformada em 

acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AMPARO ASSISTENCIAL. ART. 
20, §3°, DA LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (8.742/93), COM 
REDAÇÃO DADA PELA LEI N.° 12.435/2011. O benefício de amparo assistencial 
no valor de um salário mínimo é devido ao idoso e ao portador de deficiência que 
comprovem não terem condições de prover a própria manutenção ou tê-la provida 
pela família. Nos termos do art. 20, §3°, da Lei Orgânica da Assistência Social 
(8.742/93), com a redação dada pela Lei n.° 12.435/2011, é considerada família 
incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou do idoso, 
cuja renda per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

RENDA PER CAPITA INFERIOR A % DO SALÁRIO MÍNIMO. ART. 
13, DO DECRETO 6.214/2007. Nos termos do art. 13 do Decreto 6.214, de 
26.09.2007, que regulamentou o BPC, a comprovação da renda familiar mensal per 
capita será feita mediante Declaração da Composição e Renda Familiar, em 
formulário para esse fim, assinada pelo Requerente ou seu representante legal, 
confrontada com os documentos pertinentes. Recursos Extraordinários n°s 567985 
e 580963 (repercussão geral), nos quais o STF declarou inconstitucional o artigo 20, 
§3°, da Lei n° 8.742/93 por considerar que o critério previsto na LOAS passou por 
um "processo de inconstitucionalização", encontrando-se defasado para caracterizar 
a situação de miserabilidade, tendo em vista as mudanças no contexto 
socioeconômico do País desde a edição da citada Lei.

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
Quanto à incapacidade laborativa, o laudo pericial aponta que o periciando é portador 
de surdez e retardo mental, estando incapacitado total e definitivamente para o 
exercício de trabalho. Relativamente à impossibilidade de manter o próprio sustento 
ou tê-lo mantido pela família, observa-se que, conforme estudo social, a renda per 
capita é insuficiente para a subsistência da família.

DATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO: Concessão a partir do requerimento 
na via administrativa (18/06/2004) eis que o autor já reunia, à época, os requisitos 
necessários à percepção do benefício.

VERBA HONORÁRIA. SÚMULA 111-STJ. Verba honorária fixada em 
10% sobre o valor da condenação, observando os termos da Súmula n° 111-STJ.

Apelação do autor parcialmente provida e apelação do INSS improvida.
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Os embargos de declaração apresentados foram acolhidos sem efeitos 

modificativos para sanar omissão nos termos da ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
INOCORRÊNCIA DE VÍCIO(S). PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPROVIMENTO DOS EMBARGOS.

I - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: têm a finalidade de suprir Omissão, 
eliminar Contradição e/ou desfazer Obseuridade. É Recurso supletivo ao Julgado, 
visando esclarecer a dicção do Direito Objetivo, de modo imediato, e restabelecer o 
aclaramento da Relação Jurídica e suas diretrizes pelo Órgão Judicial. É Recurso 
especialíssimo interposto no curso do exercício do Direito de Ação.

II - DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO: No caso, o Acórdão assentou, 
portanto, baseado nas provas acostadas aos autos, que a entrada do requerimento na 
via administrativa seria a data fixada para a concessão do benefício assistencial, não 
havendo que se falar em ausência de fundamentação, a afastar, no caso, o 
pressuposto recursal específico de aclarar ou suprir Omissão.

III - PRESCRIÇÃO: Quanto à Prescrição, é de cinco anos, a contar da data 
em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas 
ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o 
direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil (art. 198 c/c 
art. 3o, da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002). Tratando-se de pessoa incapaz, não 
incide a Prescrição, devendo o Benefício ser pago desde a data do Requerimento 
Administrativo.

IV - Provimento parcial do Recurso.

O INSS interpôs recurso especial com fundamento no art. 105, III,  a, da 

Constituição Federal por ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e 487, II, do CPC/2015; 103 da Lei 

n. 8.213/91; 198 e 1.773 do Código Civil; 1º do Decreto n. 20.910/32; e 2º do Decreto-Lei 

n. 4.597/42.

Alega que o Tribunal de origem, ao fixar o termo inicial do benefício assistencial 

na data do requerimento administrativo, fez sem fundamentos, pois não enfrentou todos os 

argumentos da Autarquia de que não teria ficado comprovada a situação de miserabilidade 

naquela época.

Além disso, alega que a ação está prescrita, pois houve o decurso do prazo 

prescricional de cinco anos entre o indeferimento administrativo do benefício assistencial e a 

sentença que declarou a interdição do recorrido, in verbis (fl. 366):

[...]
Assim, entre o indeferimento do benefício e a prolação da sentença de 

interdição, já havia transcorrido o prazo prescricional. A sentença de interdição já 
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prolata; da após a fluência do prazo prescricional.
Não se pode alegar, portanto, que contra a parte autora não correria o 

prazo prescricional, isto porque a interdição apenas teria sido decretada 
judicialmente, após a fluência do prazo prescricional bem como a incapacidade 
absoluta da qual decorre a suspensão do prazo prescricional apenas foi reconhecida 
judicialmente após fluência do prazo prescricional.

Relevante verificar a plena aplicabilidade da Súmula n.° 85 [2] , do Superior 
após a fluência Tribunal de Justiça , porquanto, in casu , o próprio direito reclamado 
foi negado, de modo a incidir a prescrição da actio nata.

Desta feita, ao se considerar que em 18/6/2004 foi indeferido o benefício 
assistencial, a prescrição em relação ao pedido de concessão, no caso sob exame, 
ocorreu em 2009 , de modo a atingir o próprio fundo de direito , nos termos do 
contido no caput do art. 103, da Lei 8.213/91. A presente demanda foi ajuizada 
somente em 19/12/2014.

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.714.007 - CE (2017/0314606-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Preliminarmente afasto a alegada violação do art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015, 

pois a Corte de origem decidiu motivadamente a controvérsia posta nos autos, tendo se 

manifestado de modo fundamentado sobre o ponto suscitado pela parte recorrente, 

esclarecendo que o termo inicial do benefício deve ser a data do requerimento administrativo, 

visto que o autor reunia à época os requisitos necessários à sua concessão (fl. 279).

Ressalte-se que a motivação contrária ao interesse da parte, ou mesmo omissa 

em relação a pontos considerados irrelevantes pelo acórdão, não se traduz em maltrato à 

norma apontada como violada.

Quanto à alegada existência de sentença de interdição do recorrido (art. 1.773 

do Código Civil) posterior ao pedido administrativo do benefício, verifica-se que o Tribunal a 

quo, em nenhum momento, abordou a referida questão, mesmo após a oposição de embargos 

de declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide na hipótese a Súmula n. 

211/STJ, que dispõe ser "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Sobre a aplicação do prequestionamento fícto, importante ressaltar que, em 

conformidade com a previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015, 

consideram-se incluídos no acórdão "os elementos que o embargante suscitou, para fins de 

prequestionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, 

caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".

Assim, para que seja reconhecida a existência de eventual omissão no acórdão 

objeto do recurso especial, cabia à parte recorrente suscitar a violação do art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, o que não ocorreu. Logo, não há como se ter como 

prequestionada a matéria.
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Neste sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL.  1. MATÉRIAS NÃO PREQUESTIONADAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ.  1.1.  RAZÕES  DE  APELAÇÃO 
SILENTES QUANTO ÀS QUESTÕES SOMENTE SUSCITADAS  NO BOJO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. 1.2. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART.  
1.025  DO CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022  DO  CPC/2015.  PRECEDENTE. 2. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

1. No que  se  refere  à  nulidade ocorrida pela juntada do laudo pericial 
confeccionado em outro processo sem a participação do recorrente e à necessidade  
de diminuição do valor da indenização, tendo em vista a verificação  de  culpa  leve,  
percebe-se  que as questões não foram prequestionadas  pela  Corte  de  origem,  
mesmo  após a oposição de embargos  de  declaração  com essa finalidade, de modo 
que se mostra inviável  seu  debate  na  via  do  recurso  especial, nos termos da 
jurisprudência consolidada na Súmula 211 do STJ.

1.1.  "A  oposição  de  Embargos  de  Declaração  após a formação do 
acórdão,  com  o  escopo  de  que  seja  analisado  tema não arguido anteriormente  
no  processo,  não  configura  prequestionamento, mas pós-questionamento,  razão  
pela  qual a ausência de manifestação do Tribunal  sobre  a  questão  não  caracteriza  
negativa de prestação jurisdicional"  (AgInt  no  AREsp  885.963/SP,  Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/9/2016, DJe 11/10/2016).

1.2.  Ainda  que  assim  não fosse, "a admissão de prequestionamento ficto  
(art.  1.025  do  CPC/15),  em recurso especial, exige que no mesmo  recurso  seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado  ao  acórdão,  que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão   de   grau  facultada  pelo  dispositivo  de  lei"  (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, 
DJe 10/4/2017).

2. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.043.549/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017.)

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ESPECIAL.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  LEI  9.784/1999.  
AUSÊNCIA  DE INTIMAÇÃO PARA ALEGAÇÕES FINAIS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE CONCLUIU PELA NULIDADE  PARCIAL  DO  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO  IMPUGNAM,  
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA  
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO.  AUSÊNCIA  DE  PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS 
NO ART. 1.025 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 28/10/2016, que,   
por  sua  vez,  julgara  recurso  interposto  contra  decisum publicado  na  vigência 
do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária  ajuizada  por Valmor Simas - ME 
contra a Agência Nacional de  Transportes  Terrestres - ANTT, visando a 
decretação de nulidade do  processo administrativo 50515.165744/2013-71 - no qual 
se apurou o  cometimento  da  infração  prevista no art. 34, VII, da Resolução ANTT  
3.056/2009 -, bem como a condenação da ré à devolução do valor da  multa  nele 
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imposta, ou, alternativamente, a diminuição do valor da  sanção  e  sua  aplicação  de  
forma  isolada. A sentença julgou improcedente o pedido e foi parcialmente 
reformada, pelo Tribunal de origem,  para  declarar  a  nulidade  do  processo 
administrativo, a partir  do  momento  em que deveria a parte autora ter sido intimada 
para a apresentação de alegações finais.

III.   Interposto  Agravo  interno  com  razões  que  não  impugnam, 
especificamente,  os  fundamentos  da  decisão  agravada  - mormente quanto  à  
impossibilidade  de  apreciação  de Resolução, em sede de Recurso  Especial  -, não 
prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.

IV.  Não  tendo  o  acórdão  hostilizado expendido qualquer juízo de valor  
sobre os arts. arts. 278 do Código de Trânsito Brasileiro, 66 da  Lei  10.233/2001  e  
2º,  caput  e  §  1º, I, da Lei 9.784/99, a pretensão  recursal  esbarra  em  vício  
formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito 
viabilizador da abertura  desta instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do  
 Supremo   Tribunal   Federal   ("É   inadmissível   o   recurso extraordinário,  
quando  não  ventilada,  na  decisão  recorrida,  a questão federal suscitada"), na 
espécie.

V.  Na  forma  da  jurisprudência,  "a admissão de prequestionamento ficto  
(art.  1.025  do CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado  ao  acórdão,  que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão  de  grau  facultada  pelo  dispositivo de 
lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG,  Rel.  Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 10/04/2017).

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.633.039/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 24/5/2017.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  08001535620144058108  8001535620144058108
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSE DE ARAUJO NASCIMENTO 
REPR. POR : RAIMUNDO MARTINS DO NASCIMENTO - CURADOR
ADVOGADOS : MÁRCIA SALES LEITE SILVEIRA E OUTRO(S) - CE011371 

 CLARA LINDA AGUIAR RIOS  - CE011387 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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